
CONGRESSO BRASILEIRO DE ENGENHARIA DE PESCA – XXII CONBEP  

21 A 24 DE AGOSTO DE 2023 

PORTO DE GALINHAS (PE)   

 

O MERCADO DE TRABALHO PARA PROFISSIONAIS DA ENGENHARIA DE PESCA 
NO BRASIL: DIRETRIZES PARA AMPLIAÇÃO DE OPORTUNIDADES 

LABOR MARKET FOR FISHING ENGINEERING PROFESSIONALS IN BRAZIL: 

GUIDELINES FOR EXPANDING OPPORTUNITIES 

Marcos Ferreira Brabo
1*

, Jadson Pinheiro Santos
2
, Victor Hugo da Silva Valério

3
,  

Soraia Barreto Aguiar Fonteles
4
, Altevir Signor

5
, Ana Rosa da Rocha Araújo

6
 

1
Faculdade de Engenharia de Pesca, Universidade Federal do Pará – UFPA, Pará, Brasil. 

2
Departamento de Engenharia de 

Pesca, Universidade Estadual do Maranhão – UEMA, Maranhão, Brasil; 
3
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 

do Espírito Santo – IFES, Espírito Santo, Brasil; 
4
Centro de Ciências Agrárias, Ambientais e Biológicas, Universidade Federal 

do Recôncavo da Bahia – UFRB, Bahia, Brasil; 
5
Centro de Engenharias e Ciências Exatas, Universidade Estadual do Oeste do 

Paraná – UNIOESTE, Paraná, Brasil; 
6
Departamento de Engenharia de Pesca e Aquicultura, Universidade Federal de Sergipe 

– UFES, Sergipe, Brasil. *marcos.brabo@hotmail.com 

Resumo O curso de Engenharia de Pesca teve início no Brasil em 1971 e, atualmente, sua oferta ocorre em 
25 instituições, o que resultou na formação de aproximadamente 6.000 profissionais. Este estudo objetivou 
analisar o mercado de trabalho para profissionais da Engenharia de Pesca no país, visando promover 
reflexões acerca do exercício legal da profissão, da empregabilidade e da formação acadêmica. Entre 
fevereiro e abril de 2023, foram aplicados questionários estruturados fechados a 390 bacharéis em Engenharia 
de Pesca atuando em 21 unidades da federação. Constatou-se que 69% possuía registro no Conselho Regional 
de Engenharia e Agronomia (CREA), com 64,3% deste total efetuando regularmente o pagamento da 
anuidade. Quanto a atuação, 45,5% eram funcionários públicos, com 68,2% sendo concursados, 
predominantemente como docentes e extensionistas rurais, em especial na área da aquicultura. Na iniciativa 
privada, a condição de colaborador com vínculo empregatício foi a mais relevante, com destaque para 
consultoria e assistência técnica na aquicultura, principalmente na piscicultura. A renda bruta mensal 
majoritária foi entre R$4.000,00 e R$5.999,99, 90,7% alegou ter satisfação profissional e 65% acredita que a 
formação acadêmica deve se adequar as demandas atuais do mercado de trabalho. 

Palavras-chave: Atuação profissional; Empregabilidade; Engenheiro de Pesca; Exercício legal da profissão; 

Formação acadêmica. 

Abstract The Fishing Engineering course began in Brazil in 1971 and is currently offered in 25 institutions, 

which resulted in the formation of approximately 6,000 professionals. This study aimed to analyze the labor 

market for Fishing Engineering professionals in the country, aiming to promote reflections about the legal 

exercise of the profession, employability and academic formation. Between February and April 2023, closed 

structured questionnaires were applied to 390 bachelors in Fishing Engineering working in 21 Brazilian 

states. It was found that 69% were registered with the Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

(CREA), with 64.3% of this total regularly paying the annuity. In terms of performance, 45.5% were public 

servants, with 68.2% being permanent employees, predominantly as teachers and rural extension workers, 

especially in the area of aquaculture. In the private sector, the condition of collaborator with an employment 

relationship was the most relevant, with emphasis on consultancy and technical assistance in aquaculture, 

mainly in fish farming. The majority gross income salary range was between R$4,000.00 and R$5,999.99, 

90.7% claimed to have professional satisfaction and 65% believe that academic formation should adapt to 

the current demands of the labor market. 

Keywords: Professional performance; Employability; Fishing Engineer; Legal exercise of the profession; 

Academic formation. 

 

Introdução 

O primeiro curso de Engenharia de Pesca do Brasil teve início em 1971 na Universidade 



Federal Rural de Pernambuco (UFRPE), na cidade de Recife. No ano seguinte, a oferta também 

passou a ocorrer na Universidade Federal do Ceará (UFC), em Fortaleza. A perspectiva era de 

atendimento da demanda por mão de obra especializada no processo de crescimento da indústria 

pesqueira do Brasil principiado na década de 1960, em especial no que se refere ao desenvolvimento 

e emprego de tecnologias apropriadas para explotação dos recursos pesqueiros (Soares & Hazin, 

2010). 
 A partir de 1989, a Universidade Federal do Amazonas (UFAM) passou a ofertar o curso em 

Manaus, na intenção de prover profissionais ao mercado de trabalho ainda mais qualificados para 
atuar na pesca continental. Na década seguinte, a profissionalização da aquicultura nacional fez 
incrementar a demanda por técnicos no segmento, o que aliado a políticas públicas de expansão dos 
cursos de graduação em universidades públicas, promoveu o surgimento de vários novos cursos 
(Soares & Hazin, 2010). Atualmente, 25 instituições brasileiras oferecem o curso de Engenharia de 
Pesca, o que resultou na formação de aproximadamente 6.000 profissionais (FAEP-BR, 2023; PPG-
Mar, 2023). 

A atuação profissional do Engenheiro de Pesca no país é regulamentada pelas resoluções do 
Conselho Federal de Engenharia e Agronomia (CONFEA) n° 218 de 29 de junho de 1973 e n° 279 
de 15 de junho de 1983, sendo ratificada pela Nota Técnica da Federação Nacional dos Engenheiros 
de Pesca do Brasil (FAEP-BR) aprovada na Sessão Plenária Ordinária do CONFEA n° 1.446 de 13 
de dezembro de 2017. Nesta última, são elencadas e detalhadas atribuições e competências nas 
seguintes áreas de atuação em termos de mercado de trabalho: 1) aproveitamento dos recursos 
naturais aquícolas; 2) cultura e utilização da riqueza biológica dos mares, ambientes estuarinos, 
lagos e cursos de água; e 3) pesca e sua industrialização, seus serviços afins e correlatos (CONFEA, 
1973; 1983; 2017). 

O mercado de trabalho tem influência direta sobre a demanda pelo curso, no perfil do egresso 
e nas temáticas abordadas ao longo da formação, devendo ser continuamente monitorado. Seu 
conhecimento é capaz de balizar tomadas de decisão de instituições de ensino, organizações sociais 
de representação da categoria e até de estudantes na escolha de experiências curriculares e 
extracurriculares ao longo da graduação e da pós-gradução. 

Com este estudo objetivou-se analisar o mercado de trabalho para profissionais da Engenharia 
de Pesca no país, visando promover reflexões acerca do exercício legal da profissão, da 
empregabilidade e da formação acadêmica com foco no estabelecimento de diretrizes para 
ampliação das oportunidades. 

Material e Métodos 

Entre fevereiro e abril de 2023, a partir de uma amostragem aleatória simples, foram aplicados 

questionários estruturados fechados a 390 bacharéis em Engenharia de Pesca atuando em 21 

unidades da federação, abordando as seguintes questões: 1) Atua como Engenheiro(a) de Pesca?; 2) 

Possui Registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA)?; 3) Se registrado, 

efetua regularmente o pagamento de sua anuidade do CREA?; 4) Possui pós-graduação?; 5) Atua 

como Engenheiro(a) de Pesca no serviço público?; 6) Se atua como Engenheiro(a) de Pesca no 

serviço público, em que condição?; 7) Se atua como Engenheiro(a) de Pesca no serviço público, 

exerce que cargo?; 8) Se atua como Engenheiro(a) de Pesca no serviço público, o faz 

predominantemente em que área?; 9) Se atua como Engenheiro(a) de Pesca autônomo(a) ou na 

iniciativa privada, em que condição?; 10) Se atua como Engenheiro(a) de Pesca autônomo(a) ou na 

iniciativa privada, o faz como?; 11) Se atua como Engenheiro(a) de Pesca autônomo(a) ou na 

iniciativa privada, o faz predominantemente em que área?; 12) Se atua como Engenheiro(a) de Pesca 

autônomo(a) ou na iniciativa privada predominantemente na pesca, o faz em que segmento?; 13) Se 

atua como Engenheiro(a) de Pesca autônomo(a) ou na iniciativa privada predominantemente na 

aquicultura, o faz em que segmento?; 14) Se atua como Engenheiro(a) de Pesca autônomo(a) ou na 

iniciativa privada predominantemente na tecnologia do pescado, o faz em que segmento?; 15) É 

Engenheiro(a) de Pesca cursando pós-graduação?; 16) Se é Engenheiro(a) de Pesca cursando pós-

graduação, o faz em que área?; 17) Se é Engenheiro(a) de Pesca cursando pós-graduação, em que 

condição?; 18) Qual é a sua renda bruta mensal proveniente da atuação como Engenheiro(a) de 

Pesca?; 19) Considera que a formação acadêmico-profissional fornecida pela instituição do qual 

você é egresso(a) lhe preparou adequadamente para as demandas do mercado de trabalho?; 20) 



Acredita que ao longo dos anos a formação acadêmico-profissional na Engenharia de Pesca sofreu 

aperfeiçoamentos capazes de atender as demandas atuais do mercado de trabalho?; e 21) Atuar como 

Engenheiro(a) de Pesca lhe proporciona satisfação profissional? 
Os questionários em questão foram elaborados e disponibilizados de forma online pelo 

aplicativo Google Forms, com o encaminhamento aos informantes ocorrendo através de grupos em 
aplicativo de mensagens instantâneas, em especial de organizações sociais de Engenheiros de Pesca. 
Os dados obtidos foram tabulados em planilhas eletrônicas do Microsoft Excel e apresentados por 
meio de estatística descritiva para os seguintes itens: 1) exercício profissional e formação acadêmica 
complementar; 2) atuação no serviço público; 3) atuação como autônomo(a) ou na iniciativa 
privada; 4) pós-graduação; e 5) renda, opinião acerca da adequação da formação e satisfação 
profissional.  

Resultados e Discussão 

Constatou-se que a maioria dos informantes atuava como Engenheiro de Pesca, mas uma 
parcela significativa o fazia de forma irregular, seja pela ausência de registro no CREA ou pela 
inadimplência junto ao órgão. No tocante a formação complementar, 72,5% possuíam pós-
graduação, com predominância de Mestres, Especialistas e Doutores, respectivamente (Gráfico 1). 
 

Gráfico 1. Exercício profissional e formação acadêmica complementar de bacharéis em Engenharia de Pesca 

no Brasil. 

 

 

Trombeta e Nunes (2019) estudando o mercado de trabalho para Engenheiros de Pesca e 

Engenheiros de Aquicultura encontram um total de 18% sem atuar na área de formação e 65% dos 

profissionais com pós-graduação, o que corrobora os resultados deste estudo. 

 De acordo com a Lei Federal n° 5.194 de 24 de dezembro de 1966, que regula o exercício 

das profissões de Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro-Agrônomo, em seu Artigo 6°, exerce 



ilegalmente a profissão: “a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços público ou 

privado reservados aos profissionais de que trata esta lei e que não possua registro nos Conselhos 

Regionais”. A mesma norma jurídica, no Artigo 67 prevê: “embora legalmente registrado, só será 

considerado no legítimo exercício da profissão e atividades de que trata a presente lei o 

profissional ou pessoa jurídica que esteja em dia com o pagamento da respectiva anuidade” 

(BRASIL, 1966). 

 Identificou-se que a atuação no serviço público era menor do que na iniciativa privada ou 

como profissional autônomo, com a maioria sendo concursado, em especial como docente ou 

extensionista rural na área da aquicultura. Cabe ressaltar que a atuação em mais de uma área também 

foi relevante, o que provavelmente é a realidade de extensionistas rurais e técnicos de órgãos de 

fomento e ambientais (Gráfico 2). 

 

Gráfico 2. Atuação de bacharéis em Engenharia de Pesca no serviço público no Brasil. 

 

 

 Trombeta e Nunes (2019) também acharam atuação profissional predominante na iniciativa 

privada em relação ao serviço público, com destaque para os segmentos aquicultura e pesca. Este 

resultado indica uma importante diretriz a ser seguida pelas instituições de ensino que ofertam o 

curso de Engenharia de Pesca, a necessidade de observação criteriosa das demandas das empresas 

para definição e constante adequação do perfil do egresso, da matriz curricular e dos conteúdos 

programáticos de seus componentes. 
 A crescente demanda por profissionais para atuar como docente na área da aquicultura, seja 

em cursos técnicos ou de nível superior, e o crescimento do setor no país podem explicar o resultado 

obtido. Porém, o percentual significativo de informantes que atua em mais de uma área evidencia a 

importância de uma formação generalista na graduação em detrimento a uma especialização 

precoce, independente da área, o que deve ser considerado por gestores das instituições de ensino, 

docentes e discentes em suas respectivas tomadas de decisão. 



 A atuação na iniciativa privada ou como profissional autônomo teve certa paridade em 

relação a condição, mas ampla predominância do setor de consultoria e assistência técnica, 

principalmente na piscicultura continental. Em relação a pesca e a tecnologia do pescado, a pesca 

artesanal, os estabelecimentos processadores de pescado proveniente da pesca e outros segmentos do 

elo de transformação da cadeia produtiva assumiram papel de destaque (Gráfico 3). 

 
Gráfico 3. Atuação de bacharéis em Engenharia de Pesca como autônomo(a) ou na iniciativa privada no 

Brasil. 

 



 

 Estes resultados ressaltam a relevância de se incentivar e procurar abordar o 

empreendedorismo ao longo de todas as atividades curriculares específicas da formação do 

Engenheiro de Pesca, visto que microempreendedores individuais e outros tipos de empreendedores 

totalizaram 45,3% da condição de atuação. Além disso, a expressiva predominância de consultorias 

e assistência técnica reveste a temática marketing de importância, visando subsidiar o conhecimento 

e o atendimento das necessidades dos clientes de forma cada vez mais eficiente. 

 No tocante exclusivamente a atividade pesqueira, duas oportunidades recentes e com 

perspectiva de expansão têm sido aproveitadas por profissionais autônomos e da iniciativa privada: 

técnico responsável na obtenção do Certificado Higiênico-sanitário de Boas Práticas a Bordo de 

Embarcações Pesqueiras e a condição de Agente Vistoriador de Embarcação de Pesca. Na primeira, 

o profissional da Engenharia de Pesca pode atuar como técnico responsável, subsidiando o controle 

dos requisitos higiênico-sanitários da embarcação pesqueira. Sua função é disponibilizar ao 

Ministério da Pesca e Aquicultura (MPA), evidências documentadas que comprovem o atendimento 

da embarcação aos requisitos higiênico-sanitários previstos na legislação vigente. Na segunda, o 

profissional é certificado junto ao MPA para realizar vistorias de embarcações de pesca, que 

contemplam suas características físicas, os apetrechos utilizados e demais equipamentos. 

 No que se refere a pós-graduação, a maioria fazia cursos em áreas afins da atuação do 

Engenheiro de Pesca, seguido de iniciativas no setor da aquicultura. Houve predomínio de dedicação 

exclusiva, mas com valores próximos de profissionais que estavam atuando no serviço público e na 

iniciativa privada, respectivamente (Gráfico 4). 

 
Gráfico 4. Bacharéis em Engenharia de Pesca cursando pós-graduação no Brasil. 

 

 

 Em termos de renda bruta proveniente da atuação como Engenheiro de Pesca, opinião acerca 

da adequação da formação em relação as demandas do mercado de trabalho e a satisfação 

profissional ao atuar, os resultados obtidos estão apresentados no Gráfico 5. No cenário identificado, 

os dados mais contundentes são os expressivos percentuais de informantes que não consideram a 

formação adequada para as demandas atuais do mercado de trabalho, o que faz refletir sobre a 



pertinência contemporânea das diretrizes curriculares estabelecidas pelo Ministério da Educação 

(MEC) em 2006. 

 
Gráfico 5. Renda, opinião acerca da adequação da formação e satisfação profissional de bacharéis em 

Engenharia de Pesca no Brasil. 

 

Conclusões 

A ampliação de oportunidades para Engenheiros de Pesca no mercado de trabalho perpassa 
principalmente pela revisão das diretrizes curriculares do curso, pela adequação dos planos 

pedagógicos as demandas do setor privado e pela disposição de gestores de instituições de ensino, 

docentes e discentes em aperfeiçoar a formação acadêmica sob a ótica do empreendedorismo.  
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